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I- INTRODUÇÃO

A escolha desse tema "0 Ronco da Abelha" se deu devii 
do a necessidade de contribuir para uma melhor divulgação de 
um tema tão obscuro em nossa história.

A falta de fontes para uma pesquisa mais = aprimorada, 
constituindo-se num fator de limitações desse trabalho.

0 "Ronco da Abelha" foi um movimento importante, por 
que na época mostrava a resistência de um povo, a um dècreto 
governamental, chegando posteriormente a derrubá-lo.

Para melhor axjrofundamento do tema, foi nescessário o 
análise geral sobre a situação politica e sócio-ecomica do 
século XIX. Pazendo-se necessário a exposição de tabelas pa 
ra melhor entendimento dos acontecimentos da época.

Tornando-se necessário uma análise sobre o municipio 
de Campina Grande, uma vez que ele se constituiu numa zona de 
sublebação muito importante, aqui tivemos o movimento como o 
Quebra Quilos, Rasga Vale, e mais recentemente os Borboletas 
Azuis que se contituiu num movimento messiânico.
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II - ANÁLISE

01 - MOVIMENTOS SOCIAIS

Comecemos por definir o que se entende por movimento 
social9 É um movimento onde há um considerável número de pe_s 
soas, pertencente a uma ou várias classes e/ou segmentos da 
sociedade, visando determinadas reivindicações. Essas reivin 
dicações podem ser de um determinado grupo ou ter um caráter 
de amplitude regional ou nacional. Esses movimentos têm como 
objetivo atingir fins específicos, localizados e imediatos, 
tais como: oposição a uma lei, a impostos considerados extor 
sivos, à alta de preços, ou ter um caráter revolucionário vi 
sando transformar, a estrutura social. Esses movimentos podem 
ser (foram na história do Brasil) — tipificados como movimen 
tos: de santidades, nativistas, messiânicos, dos escravos,pe 
la independencia — federalistas - movimentos populares expon 
tâneos ou movimentos revolucionários de classe.

0 movimento que nos propomos estudar pode ser conside 
rado um movimento social espontâneo. Os movimentos espontâ 
neos, nao possuem uma plataforma de luta, não têm um líder pa 
ra organizar e levar a frente o movimento em Lusca de resol 
ver os anseios das massas insufladas. Como foi o caso do "Ron 
co da Abelha" e o "Quebra-Quilos".

"0 Ronco da Abelha" foi um movimento que aconteceu en 
tre dezembro de 1851 e janeiro de 18 52. Onde os "matutos" (1 )
protestaram contra o decreto lei de 18 de junho de 1 5 5 1, que 
passava para o estado o direito de fazer os registros de nas 
cimentos e obitos cue até então eram feitos pela igreja. Isso

(1) Adotamos o nome usado por Joffily. Mas não 
prejorativo.-
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devido esse povo já ter uma vida inteira marcada pelo receio
 ̂ JrAde se tornar escravo. Com esse decreto as pessoas livres pas 
sam a se sentirem mais inseguras ainda, pois a possibilidade 
de fraude passou a marcar presença. Assim esses "matutos" uni 
ram-se em um movimento social espontâneo, visando a derrubada 
desse decreto.

Essas insurreições no Nordeste se posicionavam.-contra, 
7-leis, impostos, etc. Os participantes de uma insurreição^)vol 
tam-se sempre contra quem está mais perto dos mesmos, como au­
toridades, comerciantes, enfim aqueles que muitas vezes são a 
penas executores ou ate mesmo sofrem efeitos dos problemas.A *5
YtAr LZGkçoc*’ C&rst 05 JÇ,

0 2 - 0  SÉCULO XIX

0 Nordeste durante o século XIX passa por uma série
de rebeliões que de qualquer forma anunciava as mudanças, osÊ '

^ _______  £*s-
desentidimentos sociais que se operavam na sociedade.

Esse século também representou uma profunda mudança 
na sociedade brasileira. Na primeira metade tivemos as mudan 
ças políticas, como a independência da colônia, o período go 
vernado pelas regências e a formação do Estado Nacional. En 
quanto que 11a segunda metade do século XIX as transformações, l COi c
ficaram no campo econômico com o país atingindo um progresso)o < 
material de grande expressão.

Apartir da segunda metade do século XIX o Brasil pas 
sa a sofrer sérias transformações, inclusive a mudança do seu

rocçA
eixo econômico. Nota-se claramente a mudança da hegemonia nor 
destina na economia nacional para São Paulc, com o florescí, 
mento da economia cafeeira que passava a ter uma grande ac ei

(2) Difere de uma revolução por não visar mudanças de cunho 
estrutural.
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tação no mercado europeu e nos Estados Unidos. Apartir dai o 
Nordeste passa a ter cada vez mais, menos poder nas deeisões 
governamentais do país. Uma grande ajuda aos cafeicultores em 
relaçao ao aumento de suas terras foi a criação da lei de ter 
ra (3)> que estabelecia que a terra apartir daquele momento, 
18549 seria comprada e as que já estivessem na posse de al 

/U- gueia teria que ser registrada. Esse registro custavam muito 
caro, só tendo condições para isso os latifundiários, que as 
sim passaram a tomar as terras dos pequenos proprietários uma 
vez que eles não tinham condições de registrar, 'ou, muitas ve 
zes registravam terras alheias. Lssa gerou uma grande espolia 
ção rural.

J&kÍÀ

FC* !>Ó
,i% po ~
t-AjrO

Entre as mudanças sócio-economica por que passou o A /W 

Brasil apartir da segunda metade do século XIX, estar a que_s 
tão da abolição do tráfico negreiro, que se deu em 1850.

A lei Eusébio de Queirós, foi quem oficializou as im 
posições feitas pela Inglaterra no sentido de acabar com o 
tráfico de escravos que vinha para o Brasil.

A Inglaterra que se encontrava em pleno desenvolvimen 
to capitalista industrial, passa a ver nos escravos um grande 
entrave para a ejstpançao do seu mercado de exportação uma vez 
que os escravos estavam marginalizados do consumo.

Através de um acordo entre Portugal e a Inglaterra, 
ainda em l8l5.no Congresso de Viena, ficava proibido 0 tráfi 
co de escravos ao norte do Equador. Em 18^7» para que a Ingla 
terra reconhecesse a Independência do Brasil, o governo bras_i 
leiro aceita que seja extinto o tráfico negreiro para o Bra 
sil. Lias para que isso acontecesse de fato,foi necessário que 
a Inglaterra fizesse sérias ameaças ao Erasil, inclusive ata

(3) 1954, Art. 1̂  Picam proibidas as acauisições de terras d_e 
volutas por outro título cue não seja 0 de compra. COLLEC 
ÇÃO DAS LEIS DO ILPÉRIO DO BRASIL, 1850, TOLO 11,parte 1*
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cando navios brasileiros em nossas própias costas marítimas 
sobre a acusação de que os mesmos estavam carregando escravos.

Somente em 1850 é que 0 tráfico de escravos é realmen 
te proibido pelo parlamento brasileiro. Mesmo assim de forma 
clandestina continuaram entrando escravos no Brasil até 1854» 
mas de 1853 a 1854» a quantidade que entrou se torna totalmen 
te despresivel, devido a sua insignificânia.

A tabela abaixo nos mostra mais nitidamente o proces 
so de entrada de escravos no Brasil, durante o período compre 
endido entre '1845 e 1852.

NÚMERO DE ESCRAVOS 
NO PAÍS

INTRODUZIDOS

1845 19453
1846 50325
1847 56172
1848 60000
1849 54000
1850 23000
1851 3278

1852 700

Fonte: Olavo Leonel Ferreira. HISTÓRIA 
do Brasil. São Paulo, Ãtica, 1S78 
pág. 215

da
do ponto de vista regional, o Lordeste que teve como

e
rnfM

princi KUJVfr-
elemento principal na formação de sua sociedade a posse 
terra; pois foi apartir delas que se estruturaram os 
pais grupos sociais.

A estrutura produtiva da cana-de-açucar precisava de
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grandes extensões de terras para poder'ser produtiva. Isso, 
gerou as doações nas sesmarias, responsáveis pela predomi 
nancia dos latifúndios no Nordeste. A economia nordestina fi 
cou bem caracterizada em cada, zona fisiografica: A Zona da 
Mata, ficou com a pecuária, o algodão e o fumo; enquanto que 
o sertão ficou com a pecuária extensiva de grande exito. 0 
Piaui e o Maranhão tiveram uma grande dedicação ao extrãti 
vismo vegetal e a pecuária. Não esquecendo que nosas zonas, 
ao lado da economia caracteristica desenvolveu-se também a 
pequena produção para o consumo.

A nível de Campina Grande,nos temos uma cidade que Ca 

representa um iittportante centro comercial, de localização a 
grestina, ficando como eixo de ligação entre o sertão e o li
toral. Nesse município a um predominio de grandes e mlé&ias

. , . , propriedades, que ocupavan-se da pecuaria e da lavoura de
subsi st encia( milho, feijão e mandioca). Aqui em Campina Gran
de havia uma predominância sobre os outros municípios com re
lação ao numero de escravos.

Segundo Hamilton de Mattos Monteiro, as pequenas pro 
priedades são poucas. Nas fontes de nosso conhecimento reve 
lam que esta afirmativa precisa ser mais matizada, pois pe 
quenas propriedades são muitas e dedican-se geralmente à pro 
dução de generos alimentícios e, em alguns casos ao algodão.
No Agreste, estas localizan-se nos chamados "Brejos",regiões 
mais elevadas e, portanto, beneficiadas, por um clima de mai 
or umidade, e, no sertão normalmente nas regiões que ;r-ar 
geiam os rios. Muitas vezes são tão pequenas, entre 5 e 10 
hectares,que obrigam os agricultores a procurar trabalho adi 
cional(4) .

Â 4) Monoeiro, Hamilton de Mattos. Nordeste Insurgente. Pag.11
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A presença do arrendatário foi ‘bem marcante, esses^se
Aocupavam da agricultuha de generos alimentícios, na maioria 

dos casos.Os mesmas na Zona da Hata se ocupavam do cultivo 
da cana-de-açucar, para fornecerem aos engenhos. Partindo pa 
ra o Agreste e o Sertão, os arrendatários tinham como ooupa 
ção principal o algodão, uma vez que a pecuária ficava como 
atividade dos grandes proprietários.

Basicamente a alimentação comum das refeições nordes 
tina, feijão, milho e mandioca, era plantada pelos foreiros 
e moradores, conhecidos também como agregados.Mormglmente os 
foreiros pagavam para usar a terra e não moravam na mesma , 
enquanto que os moradores ou agregados moravam nas fazendas, 
e tinham permissão-para cultivar uma pequena área pertencen 
te a fazenda. Kormalmente a colheita dessa área plantada pe 
lo morador era dividida com o dono da terra, ou seja, manti 
nha-.se a relação de produção denominada de meia. 0 que perdu 
ra até hoje. Estes foreiros, moradores ou agregados ..tinham 
péssimas condições de vida e trabalho.Os moradores ou agrega 
dos viviam nessas fazendas por favor, podendo serem postos a 
qualquer monento para fora, .ou seja, viviam numa total insta 
bilidade, inclusive ao ser expulso o morador agregado,perdia 
as benfeitofias e7inclusive,a roça. A vida desses seres esta 
vam atreladas ao patrão e os mesmos não tinham oportunidade 
de opção.

0 trabalho escravo foi de grande Importância para a 
economia do Brasil durante o século XIX. Iáas o mesmo sofria 
preconceito até por parte de quem as vezes viviam em condi

ptvrt-
ÇÕes piores do que o proprio escravo. Mas mesmo assim o he 
sem livre na maioria muito pobre, tinha o orgulho ser livre 
e portanto valorizava muito essa "liberdade", pois era a uni 
ca coisa que os mesmos possuiam,e consequentemente a uínica 
coisa que os destinguiam dos escravos.

PAfAXÍI

G

A NiB.

A grande massa de escravos era quem formavam a força
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‘de trabalho nos engenhos do Nordeste, nas fazendas de cafê, 
do Vale do Paraíba e nos trabalhos domésticos do campo e da 
cidade. O tratamento, que recebiam eram violentos e brutais , 
com exe;rção de poncos senhores «menos violentos. Os castigos 
eram cruéis e o suicídio era comum entre os escravos.vestiam 

/_-se o mais pobre possível e sua alimentação reduzia-se a pe
- quenas porções de mandioca, farinha, feijão e arroz. Os n-.ne
- gros que tinham melhores tratamentos eram aqueles que iam ã
rua para trabglhar ou acompanhar seus senhores. Em tais oca—
siões, eles se apresentavam limpos, bem vestidos e alimenta 

rdos, pois sua aparência contriimia para detarmâmar o grau de 
ricjieza do senhor. Nesse sentido, não era raro um poderoso 
proprietário vestir bem seus escravos. Mas este tratamento a 
parentimente generoso não chegava a encobrir as miseráveis , 
condições a que eram submetidos os escravos nas lavouras.

Os negros tinham direito a liberdade da seguinte for 
ma: servindo na guerra de independência, ser beneficiado no 
tratamento do seji senhor ou pagar uma soma em dinheiro.

Mesmo livre o negro era tratado com muito prevoncei 
to pela sociedade. Os negros eram dificultados de entrar tam 
to na Igreja como na “íropa.

0 fim do tráfico escravos gerou toda uma mudança na 
economia brasileira, pelo menos a longo prazo, pois os donos 
de escravos tinha consciência de que mais cedo ou mais tarde 
teiram que mudar para a não-dé-obra assalariada1.Dessa forma, 
como a economia nordestina estava em declínio,passou-se a 
vender escravos para o sul uma vez cue lá o preço do escravo 
havia aumentado muito apartit* da ext.Ansão do tráfico. Essa 
transferência de escravos do nordeste para o sul justifica o 
porcuê desses quarenta anos de escravidão mesmo apos a proi 
bição da entrada de escravos no país.

A tabela a seguir nos mostra nos mostra a estatistí 
_ca da população livre e escrava da província paraibana,por nu

Ç0<3^

tYZA O 
ÍW-c C

PugJP

0 T M

fhWYi

De k f t
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nicípios e freguesias - 1851*
Essa tabela também nos mostra que a vila de Campina 

G-rande tinha um maior número de escravos do que os outros mu 
nicípios da província.

C o o a a R -
C A

N -  DE

F K £ C - u e £ . » A S F R t 6 U E 5 1 A S
L I V R E S E S C R A V O S %

01 Cidade da parahyba 7.647 1 .3 8 7

02 P. da Jacóca 2.396 298

03 P. do Livramento 3.580 518

04 P. de Santa Rita 4 . 5 6 0 1.309
05 Villa de Alhandra — 3.627 518

E=
u 06 P. da Taquara 2.881 361
X
cC
CL

07 Villa do pilar 3.358 740
08 P. do Taipú 3.891 1*242.
09 V. de Kamanguape 8.213 2.150
-10 P. da Baía da Traição 2.836 245

11 Cidade de Areia 18.540 2.012
12 9 Villa do Ingá^r" 8.316 693
13 Villa de Cabaceiras 3.742 662
14 P. de Natuba 1.244 179
15 *V. de Alagoa Nova 5.951 1.024

C\
2 . 16 Villa de Bananeiras 20.667 1.535
3
U i
V

17 P. do Cuité 6.299 250
18 V. da Independência 12.291 1.246
19 «Villa de Campina 14.449 3.446 Í 2 4 f »

20 Villa de S. João 9.455 1.529

21 Villa Pombal 3.992 918
22 Villa Catolé 6.135 1 .10 8

<
0c
LU

23 Villa Piancó 7.?94 997
V-l
uc:
LU 24 Villa Patos 4.406 660
h

25 Vila Souza 14.109 3 •/ 46

Somma 180.479 28.473 15?'
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Extraído de PIPTO, Irineu Ferreira.
Batas e Potas para a História da Paraíba Vol. 2 
Ea. Universitária / UPPB João Pessoa - 1977 ^

Po dia 03 de julho de 1851 toma posse na Presidência
da província Br. Antonio Coelho de Sá e Albuquerque.

(0 a.0( 4 ftSVvf O fls & VÍ*A C AJ.rte.1 IfLoáxe A l . 4

+(? n r  i €4 . ) ÇíouvAsiré A- 7 5  *>e ‘f*. A, ?  )

0 3 - 0  "RONCO BA ABELHA"

0 movimento do "Ronco da Abelha" teve como causa'prin /
çipal, a revolta contra odecreto imperial de 18 de junho de

IcJ Ot

rvj í /— ■

n. 5>0 -W'
rí f o  v y -

1 8 5 1, que regulamentava a lei de 06 de setembro de 185o. Essé-------- --  ó____ _______  __ __ ---_  ---- '—-------
decreto-lei passava para a responsabilidade do istado regis

r . r ~  f  S OCtro de nascimehto e obito, que ate então tinha sido feito pe 
la igreja, sem ter sofrido nenhuma contestação. Biante disso a^a 
nós temos pela primeira vez um ato do Estado contra igreja 6a
tólica, que com sua hegemonia, detinha no Brasil essa fonte (Vaa [-Ú

0 ) ,

tão importante até mesmo para 0 controle de seus fieis. 0 re qjjal c 

gistro de nascimento servia como certidão de idade para todos ^0 ■ 

os fiéiá e como comprovante de filiação e se o indivíduo era 
livre ou escravo.

Com isso dá para observar que 0 domínio da Igreja Ca 0 

tólica no Brasil não se restringia apenas ao ideológico, mas :'A 
se estendia inclusive ao poder jurídico.

Com essa medida tomada pelo estado, os registros de 4 U i  

nascimento e óbitos passariam a ser feitos nos livros dos 
cartórios, a cargo dos escrivães dos juízos de paz dos res 
pectivos distritos.

Cs registros de casamento só vieram entrar nesse pro 
cesso bem mais tarde,com o Decreto republicano de c4 de ja 
neiro de 1890* Isso talvez devido a polêmica que gerou o Be 
ereto refernte aos registros de nascimentos e óbitos,
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Hmilton de Mattos Monteiro coloca que esses Decretos 
797 e798, estabelecia também um censo geral da população do 
Império. 0 autor afirma que a "plebe" clamava contra a "decla 
ração da-.escravidão. Espalhou-se a notícia de quE esses decre 
tos visavam a escravizas a todos os recém-nascidos e . aqueles 
batizados nas formalidades prescritas por aquela lei" que fa 
zia parte de um plano geral para reduzir " a escravidão as 
pessoas livres" e para enfim, "reduzir à escraviaço a gente 
de cor(5).

Essa afirmação se reforça com a s artigos que foram baji 
xados por esse decreto, que fornecia o devido respaídlo para 
que pjctdesse haver fraude na elaboração desses registros.

Cs artigos eram:
"Art. 7- - São obrigados a fazer a participação do nas 
cimento;... §4g - 0 senhor do escravo recém-nascido 
ou o administrador da casa, fazenda, ou qualquer esta 
belecimentO;rural, ou pessoa por eles autorizada... 
Art. 82, §2° - Se for escravo o recém-nascido, será d_e 
clarado o nome do senhor..."(6)

Analisando esses artigos observa-se o quanto o caminho 
ficava aberto para as fraudes no sentido de se escravizar pe_s 
soas livres.

Diz Joffily que:
"essa população serrana, ignorante e imbuída de prejuí 
zos, rebelou-se contra a lei censitária, em 18 5 2, que 
chamaram "lei do cativeiro", movimento que ficou co 
nheciao na crônica local pelo nome de "Konco da Abe 
lha"(7)

(5) Monteiro, Hamilton de Mattos, Mordeste insurgente, Pag.37
(6) JGEFILY, Geraldo Yrinéu - C Quebra Quilos - A Revolta

dos Matutos contra os Doutores.

a P  t

t>Aú: 
POUC (. 

a h  <>t

UtfYZ'.

A tò 

t>o &

(7) Idem
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Na verdade os "Matutos" da Serra da Borborema rebela r
ram-se contra essa política de controle burocrático do Imp_e
rio, mas sem consciência desse fato, por os mesmos temiam ape 
nas os perigos que essa nova lei os impunha.

Tí*-'r
Jm p

importante analisar como esses "Matutos" consegui 
ram notar que esse decreto vinha colocar em risco a sua liber 
dade. Em-primeiro lugar, nós temos que ver que essa população o V/u 
já vivia em um clima de bastante insegurança com relação a es /iA **

se problema de liberdade. Esses "Matutos" constituiam uma po
a tBLei

pulaçao sofrida e renegada a uma pobreza bastante significati 0o

va, de maneira que eles só tinham mesmo a "liberdade^1, ou sê oo t
, „  . f\Jo MStlja o privilegio de nao serem escravos, E importante salientar

CoLoCA
que o tráfico de escravos tinha sido extinto em 1850, o que nxsòú
gerava apartir desse ano uma elevação do preço do escravo, e ^e>z^í

M A P iportanto bem mais lucrativo tornar um homem livre em escravo,
Laçacú

e o nordesre que esrava com sua economia em crise,passa a ser
fornecedor de escravos para o sul do país, supondo-se inclusjl 
ve que havia nas chapadas da Serra da Borborema e nos brejos 
fazendeiros e donos de engenho que faziam criação de escravo 
com a finalidade de comercializa-lo, mas isso fica "no campo 
da suposição por não haver uma comprovação cientificando fato. 
Mas tudo isso leva a possibilidade de que os "Matutos tive_s 
sem conhecimento desses fatos e tivessem visto por si só no 
novo decreto 0 problema da possibilidade de se tornarem escra 
vos.

7

- í  í.
b r\,J^"Em segundo lugar, temos a possibilidade dos padres que ̂  J.

JA.SCnão se conformaram que a igreja tivesse perdido a condição de
fornecedora dos regigistros de nascimento e óbito, passasse a ^  
mostrar aos "Matutos" o perigo desse âess-e decreto no sentido

n fQPUL.
de que eles se tornassem escravos, criando neles essa consci mos

LM 6 OSência, para poder usar os fMatutos" no sentido de que esse de 
ereto fosse revogado e a igreja pudesse continuar 
as funções que havia perdido.

exercendo '
PAiZ-A 1 

5-1PA/A. 

Ç o ü & b

"Alguns párocos imaginando ou fantasiando prejuízos .
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que da execução do decreto lhes devem resultar, consentem ise 
não aprovam essas disposições hostis à lei..." (apud Monteiro, 
1980-. 124) (7)

Em terceiro lugar, Hamilton de Mattos coloca que esse 
t̂toeu

movimento poaeria ter sofrido influencia do movimento da pra
—  fáv .  i

eira. Isso devido ao fato de que no interior do movimento, se 
gundo ele, estaria a participação da oposição dos radicais da 
praia.(8)

"Cs conspiradores continuam a fazer reuniões em seus 
engenhos e a proclamar que tomem as armas se não querem ficar 
reduzidos com seus filhos ao cativeiro e que o Partido Lihe 
ral é oposto a esse decreto e está pronto a defende-lo (apud 
Monteiro, 1980í 125).(9)

Mas o que se deve levar em consideração, é que esses 
"Matutos" vinham em um clima de bastante insegurança, onde o 
medo de se tornar escravo era uma constante no meio deles.Por 
tanto quando o decreta foi colocado em ação, se fez valer a 
questão da psicologia de massa ou seja, levantou-se todo um 
movimento contra esse decfeto, que para eles era o * • mecanismo 
que iria confirmar o fato que eles tanto temiam, que era a e_s 
cravidão.

Esse movimento atingiu cinco estados nordestinos sen 
do eles: Pernambuco, Paraíba, C e s i r á , Sergipe e Alagoas.

Mas sté foi no estado de Pernambuco onde esse movimento 
ç  fmais se agus-sou, tanto devido ao números de grúpos que se ar 

nou, como por serem mais numerosas o numero de freguesias e 
os termos em que eleuse manifestou. S tçtl z j h o  otfvo QCo/at&u &

C movimento abrangeu as seguintes localidades: Pm per 
nambuco, foi em Pau D'Alho, limoeiro, Kazaré, Goiana,Vitória, 
Garanhus, Rio Formoso, Igaraçu e as freguesias de Ipojuca, Ja 
boatão, São Lüurenço e Muribeca. í?a paraíba foram envolvidas 
as vilas de Ingá, Campina Grande, Alagoa ííova, Alagoa Grande.
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Em Alagoas, as localidades de Lage do Canhoto, Mundaú-Mirrim, 
Porto Calvo, Porto de pedras, Riachão, Arrasto, Juçara# Jacói 
pe, São Braz, Salomé e Barra Grandeç. além dos moradores das 
matas de Cocai e Angelim. No Ceará e Sergipe a sedição limi 
tou-se às localidades, respectivamente de Jiqui e porto da Fo 
lha.

PROVÍNCIAS DO nordeste.

EU RF6VA0 SUSUCVADtf P> '

Papa: Extaido dê Hamilton de Pattos 
honteiro. Nordeste Insurgente 
(185C-1890). Pag. 35.

(7) Ponteiro, Hamilton de Pattos, Nordeste Insurgente. 
(3) íden
(9) ídem
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Esse movimento teve em todos os pontHs, "bastante seme 
lhança. Sempre ocorria ataques as vilas e engenhos, fuga de 
autoridades e grandes propietários, ameaças e reuniões suspei. 
tas feita por conspiradores que, dentro dos engenhos, incita 
vam os moradores a tomarem das armas se não querem ficar redu 
zidos com seus filhos ao cativeiro.(10)

Esse movimento era composto pelo povo pohre,principal ô >
jreAjffju-}

mente moradores e jornaleiros.

Em Pernambuco esse movimento ganhou o nome de ” Kovi 
mento dos marihondos". Quando se espalhou pelas vilas e povoa 
ções serranas da Paraíba, atingiu uma maior força e ganhou o 
nome de "Ronco da Abelha".

ha Paraíba c movimento eclodiu quase ao mesmo tempoA gcu 

nas feiras de Alagoa G-rande, G-uarabira, Areia, Araruna, íngá
/v - nPagundes, Campina Grande e Alagoa líova. E ai se faz importan 

te destacar o importante papel das feiras, onde as pessoas 
comprais ou vender algum produto e aproveitavam para conversar, 
surgindo a propagação das notícias através dos vendedores de 
farinha ou rapadura, que dispunham de tropas de animais orga 
nizadas para correr várias feiras.

As notícias de que alguns meninos já tinham sido# re 
gistrados arbitrariamente, fazia com que o assunto o mesmo
nas feiras dos brejos e chapadas da Borborema, na primeira s_e

(•?)  ̂mana de fevereiro de 1852, data oficial da rebelião centra a
lei dos registros na paraíba.

^Geralmente os grupos ficavam em frente aos cartorios 0> u

e exigiam os livros de registros para que os padres verificas
'— ------- - 3>00,cSem o que eles chamavam de "papel da escravidão".,Esses grupos

contavam com 3C0 e 60C "matutos" armados de cacetetes.
.— -—   — ---------------------------- -—  ------------------------- ---------- / v & a o

G movimento foi se fortalecendo, chegando a se domi 
nar os noliciais em algumas localidades e em outras conseguin

—  lA\J£tc

tS
(10) íden
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do os esclarecimentos exigidos. 0 movimento decorreu sem que 
houvesse pejuíaros materiais oú ferimentos graves, somente na 
vila delíngá, o cartório foi arrombado, devido ter havido re 
cusa quanto entregar os livros. C delegado procurou a.- reagii? 
mas teve que fugir em seguida.

0 jornal Ârgos Paraibano dè 26 de fevereiro de 1852, 
descreve o movimento do "matutos" e assim conclui:

>
0 regulamento acerca dos nascimentos e óbitos não tem. 

em verdade, o fim que lhe há atribuído a ignorância e cruelda 
de popular, mas é inegada que ele não pode ser de forma algu 
ma executada sem graves incovinientes.(11)

Na época era presidente da província da Paríba o Per 
nambucano Antonio Coelho de sá Albuquerque.

Segundo alguns historiadores, foi um homem de grandes 
méritos, destacndo-se na tentativa de trazer inovações para a 
Paraíba.

I\o caso do "Bonco da Abelha", Sá de Albuquerque faz 
uma análise onde ele demonstra claramente que tentou reprimir 
o movimento através do policiamento e tenta explicar o porquê 
desses movimentos. Para um melhor esclarecimento a respeito 
posição do mesmo se faz necessário apresentar essa análise.

"Espalhou-se a idéia de que a finalidade do registro 
era o cativeiro dos homens de cor (diz Sá Albuquerqu^), e em 
alguns espíritos fracos smbiu à altura do fanatismo,. Nos Lpri 

meiros dias tive comunicação de cue na província de Pernambuco 
o povo armado opunha resistência a execução do dito decreto , 
cometendo em seu destino atrocidades contra homens pacíficos, 
desobedecendo formalmente as autoridades e praticando atos de 
loucura e selvageria.

Poucos dias depois chegaram-me comunicações oficiais

(11) Datas e notas para a História da paraíba, Vol.2,pág 210.

[ ortkj
(k? ijk
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de que nas vilas de Ingá, Campina Grande, Alagoa Eova e Ala 
goa Grande, o povo, desrespeitando as autoridades, cometia d_e 
satinos. Eaturalmente ̂ amigo do povo e mais condoido de seu 
erro de que desejoso de sua perseguição e martirio,mandei ins 
truções às diferntes autoridades no sentido de ser destituído 
esse fatal prejuizo com um emprego de meios "brandos -̂ e suas6 
rios.

(linfeliamente, porém, em alguns lugares o emprego de_s 
ses meios não foi suficiente e as aütoridades, interpretando 
as instruções qçte lhes trasmiti, fizeram uso moderado e pru 
dente dos meios de força e conseguiram restabelecer a ordem 
púbica já gravemente alterada.

"Ea vila dp Ingá a casa do delegado e de outros dis 
tintos cidadãos amigos do governo foram invadidas por bandos 
de amontinados. Por minha ordem e munido de instruções conve 
nientes, o digno juiz de direito da comarca dirigiu-se àque 
la vila e fez serviços de grandes'méritoâ. Deixou 'a  popula 
ção daquele lugar quieta; mas as idéias da época eram de in 
quietação e as promessas de sossego foram depois de p: poucos 
dias esquecidas.

MEntão fiz partir desta capital para lá o Chefe de Po 
licia com um destacamento de 20 praças de polícia e 50 solda 
dos de linha" (utilizando animais apreendidos aos pobres ma 
tutos, esclarece o Argos paraibanoJ "ao mando do valente mi 
litar o major do exercito Antonio de Deus Costa, A presença 
do circunspecto magistrado encarregado da polícia apoiada na 
força pública, foi muito benéfica naqueles lugares*; prontanen 
debandaram-se os grupos e o termo entrou nas vias ordinárias 
de tranquilidade e de paz.

Sm Campina Grande apareceram distúrbios em algumas 
vilas, mas as autoridades ostentava^ o seu caráter público e 
coadjuvando-se recípi’ocamente, conseguiram chamar o povo à _o 
bediencia, perdoando-lhe esses desvarios, cue não tinham a
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feição de crimes individuais.

"Pelo estudo que fiz dos acontecimentos, pelas infor 
mações oficiais e extra-oficiais que colhi no meu gabinete e 
nos própics ligares que ultimamente visitei ( continua Sá Al 
buquerque), estoum convencido de que os movimentos populares 
nesta província não foram o resultado de um plano político

p
anteriormente concebido e meditado e calculadamente executa 
do.

"Se é certo que homens oposicionistas apareceram no 
número dos amontihadcs, ou estiveram em perfeita relação com 
eles, se é ainda certo cue quase na totalidade os iludidos e 
fanáticos aceitavam docjeis a ascendência dos homens da oposj. 
ção, não e também menos certo que os homens mais distintos e 
considerados, que representavam a oposição, reprovaram, osten 
sivamente esses excitamentos, embora no remaso de seus :gabi 
netes e com seus amigos folgassem oom os embaraços do gover 
no •

"Crer que o preconceito não viveu vigorosamente n 
no espírito do povo e recusar a verdade dos fatos; acreditar 
também que não havia da parte de certos homens interesse em 
conservar o pcvo nesse erro, interesse que pôs termo ao t_e 
mor da perseguição, é imbecilidade... Eis como explico a o ri 
gem desses movimentos(12).

Na realidade apesar de toda repressão ao movimento, 
nãc se chegou a ter una luta de fato entre as forças governa 
mentais e os sediciosos. A e&periencia mostrou que só havia 
una forma de conter os revoltosos, ou seja, suspender o d_e 
creto-lei pelo quãl cs_"matutos" tanto tinham aversão.

No dia 29 de janeiro de 1852, através de Decretc-Lei 
3C7, o governo suspende a execusão dos registros de nascinen 
to e óbitos, e dc censo geral, como única forma de conter es 
se movimento,
(12) íàen
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Essa vitória conseguida pelos "matutos" representou 
uma grande conquistaiji pois mostrou uma grande força por par 
te dos mesmos, uma vez que eles conseguiram suspender um de 
ereto que só voltou a funcionar com a instalaçao da Sepubli 
ca, dentro de um outro sistema político.
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III- CORCLUSÍO

Esse movimento denominado "Ronco da Abelha" teve como 
pano de fundo o Decreto—lei de 18 de junho de 1851» que pas

foU A tf \ “*
sava para o Estado o direito de fazer o registro de nascimen 
to e óbito que antes eram feitos pela igreja sem sofrer con 
testação•

Com o clima de insegurança em que viviam os "matutos" 
com relação ao perigo de se tornarem escravos, esse decreto " 
não poderia ter sido recebido de outra forma por parte dos 
"matuto^1, se não como um mecanismo para viabilizar a escravi 
dão para os mesmos. Com isso o movimento eclodi se caracteri_ 
zahdo como um movimento espontâneo visando a derrubada desse 
decreto•

Para o "matuto" esse decreto não passava de um meca 
nismo que iria confirmar a escravidão para os homens livres • 
Dessa forma iria se concretizar o medo que esses matutos ti 
nham como constante nas suas vidas.

Diante de toda movimentação a psicologia de massa for
í)(íneceu respaldo para que os matutos unisserry-^e em uma conèeèta 

ção para ating ir esse objetivo.

Diante do fortalecimento do movimento o decreto ter 
minou seiido revogado ficando o movimento vitotioso. A partici­
pação da Igreja se constitui nun elemento que levou a vitória 
do movimento, pois esses movimentos de Inssureição que alguns 
historiadores chamam a "história dos vencidos", nunca conse 
guem vencer por eles mesmo. Isso devido ao clima de desorgani 
Z-.ção, a falta de base, a d es estruturação que não permite a 
esses movimentos ter um carater de maior firmeza para se ge 
rir sozinho.

C nordeste durante o século XIX foi palco de muitas
Insureições como: Cabanagem,Balaiada,Sabinada, Quebra-Quilos 
Praieira,Rcnco da Abelha etc.


